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MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA


Ata Nº 11/2022 – CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 

No dia 09 (nove) de maio de 2022, às 9 (nove) horas, reuniram-se na sala de reuniões do Paço Municipal, o Conselho Municipal de Previdência, Membros do Comitê de Investimentos, Controle Interno, representante da Procuradoria, Secretário de Administração e Finanças e Atuário. Participaram da reunião: Henrique de Oliveira Santos, Magalí da Rosa, Daiane Boteon Marini de Mattia, Morgana Borges Hoepers, Maria Salete Michels, Pedro Machado Scarpari, Scheila de Lima Martins, Ademir Mariot, Jadna Colombo, Ricardo Alexandre Ximenes e Guilherme Walter.

Iniciou-se a reunião, com a explanação do resultado atuarial, data base 31/12/2021, apresentado pelo atuário. O mesmo fez uma introdução, contemplando os conceitos de atuária, e explicando a necessidade e aplicação do resultado atuarial. Trouxe os números referentes ao ativo e passivo, que resultou, neste ano, em um déficit atuarial para no valor de R$ 21.114.954,16 (vinte e um milhões, cento e catorze mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e dezesseis centavos). O mesmo ainda salientou que um dos maiores motivadores para esse resultado, foi a instabilidade econômica, a redução na taxa de juros e por consequência o não cumprimento da meta atuarial.

De posse desses dados, explicou que com esse resultado, o RPPS se torna deficitário e com isso impõe-se a adequação da alíquota normal patronal às disposições da EC n° 103/2019, e implantação do plano de amortização, assim como a obrigatoriedade da elevação da alíquota do servidor para 14%, ditada também pela EC n° 103/2019, que exige que essa não seja inferior à do RPPS da União.

Após apresentação dos resultados, os conselheiros, controle interno e procuradoria, questionaram sobre como aplicar o plano de equacionamento, os prazos necessários, entre outros questionamentos.

O atuário por sua vez, explicou que a alteração das alíquotas, é tratada como tributos, exigindo o prazo de noventena, e como a exigência da vigência da nova Lei, é 01/01/2023, resta fazer as movimentações e aprovar a Lei até final de setembro de 2022.

Os conselheiros trouxeram como sugestão, a aplicação de uma reforma previdenciária um pouco mais restritiva que a realizada anteriormente como possibilidade de mudança no resultado atuarial, dentre as sugestões estariam alteração das regras de pensão por morte, a inserção da regra de aposentadoria especial, conforme reforma da união, ampliar a exigência de contribuição mínima para 15 anos, como pré-requisito a aposentadoria, e proceder a alteração da idade de 70 para 75, no que diz respeito a aposentadoria compulsória.

O Sr. Guilherme ressaltou a importância da aplicação dessas mudanças, que culminaria em uma nova análise e um possível resultado atuarial positivo, que por sua vez já atenderia as exigências da secretaria de previdência, no que tange às ações tomadas para retomada do equilíbrio atuarial.


Ficou então decidido que os conselheiros voltarão a reunir-se no dia 17 (dezessete) de maio de 2022, para elaborar uma proposta de reforma e possível alteração das alíquotas, para posteriormente serem submetidas à aprovação do Executivo. Na sequência, se aprovada, as alterações serão enviadas ao atuário que  

por sua vez, fornecerá um estudo e parecer, que servirá de justificativa para envio ao Legislativo, de modo a culminar na aprovação das possíveis mudanças.


Finalizada a discussão referente ao resultado do cálculo atuarial, retiraram-se da reunião, o Atuário, Secretário de Administração e o Controle Interno. 


A Chefe de Departamento de Previdência continuou abordando os assuntos em pauta, trazendo os resultados da rentabilidade no mês de abril, de R$ -38.009,11 ( trinta e oito mil, nove reais e onze centavos negativos), sendo a primeira rentabilidade negativa do ano.


A mesma ainda abordou a problemática da desistência de ambas as representantes dos servidores inativos e o conselheiro Pedro Scarpari, mencionou também a ausência dos representantes da Câmara.


Foi frisada, como nas reuniões anteriores, a necessidade de todos os conselheiros estarem em busca da certificação.

A gestora informou aos conselheiros que está trabalhando no atendimento às 24 ações do Pró-Gestão, e que pretende tornar o Forquilhinhaprev certificado até o fim do ano.


Por último, a mesma mencionou, sobre o código de ética, item 2.4 do manual do Pró-Gestão, que foi enviado via grupo de whatsapp, na semana anterior a reunião, para que os conselheiros pudessem analisar discutir e aprovar o mesmo; porém por falta de tempo, ficou decidido que esse assunto será tratado na reunião do dia 17 (dezessete) de maio de 2022.


Nada mais havendo a tratar, finalizamos a reunião onde esta ata foi lavrada e assinada por todos os presentes.
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